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Forma da iniciativa: Projeto de Lei

Nº da iniciativa/LEG/sessão: 835/XV/1.ª

Proponente/s: Deputada Única Representante do Pessoas-Animais-

Natureza (PAN)

Título: «Reforça os poderes de fiscalização parlamentar do 

SIRP e cria um regime de incompatibilidades aplicável 

aos membros do Conselho de Fiscalização do SIRP, 

alterando a Lei n.º 30/84, de 5 de setembro»

A iniciativa pode envolver, no ano 

económico em curso, aumento das 

despesas ou diminuição das receitas 

previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 

do artigo 167.º da Constituição e n.º 2 do 

artigo 120.º do Regimento)?

NÃO

A iniciativa respeita o limite de não 

renovação na mesma sessão legislativa, 

(n.º 4 do artigo 167.º da Constituição e n.º 

3 do artigo 120.º do Regimento)? 

SIM

O proponente junta ficha de avaliação 

prévia de impacto de género (deliberação 

da CL e Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro)?

SIM

Justifica-se a audição dos órgãos de 

governo próprio das regiões autónomas 

(artigo 142.º do Regimento, para efeitos do 

n.º 2 do artigo 229.º da Constituição)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem 

pedido de arrastamento?

NÃO

Comissão competente em razão da 

matéria e eventuais conexões:

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias (1.ª)

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Para efeitos de despacho do Senhor Presidente da Assembleia da República, nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do Regimento]
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O projeto de lei estabelece, no n.º 4 do artigo 19.º, que «sem prejuízo do disposto na alínea c), do artigo 
17.º, o Secretário-Geral pode ser demitido pela Assembleia da República, após parecer emitido pela 
comissão competente para os assuntos constitucionais, direitos, liberdades e garantias na sequência de 
audição prévia, por maioria de dois terços dos Deputados presentes, não inferior à maioria absoluta dos 
Deputados em efetividade de funções.»

O Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa é um órgão do Sistema de 
Informações da República Portuguesa (SIRP)1 que assume a natureza jurídica de serviço público2.

Nos termos da alínea c) do artigo 17.º da lei que se pretende alterar, a competência para a nomeação e 
exoneração do Secretário-Geral pertence ao Primeiro-Ministro, sendo que o Secretário-Geral e os 
serviços de informações dependem diretamente do Primeiro-Ministro, de acordo com o n.º 1 do artigo 15.º 
da mesma lei.

Tendo em conta o poder de direção do Governo sobre a administração direta do Estado [alínea d) do 
artigo 199.º da Constituição] e a falta de enquadramento constitucional para a atribuição à Assembleia da 
República de poderes desta natureza, a norma em causa poderá ser configurável como um ato político-
administrativo e, assim, questionável à luz do quadro legal e constitucional existente, se se considerar a
matéria como integrante da competência administrativa do Governo.

Neste sentido, a norma do projeto de lei parece poder levantar questões relativamente a algumas normas 
constitucionais, concretamente a já citada alínea d) do artigo 199.º e os artigos 2.º e 111.º da Constituição, 
que consagram o princípio da separação de poderes.

De acordo com o disposto no artigo 120.º do Regimento, não são admitidos projetos e propostas de lei 
ou propostas de alteração que infrinjam a Constituição ou os princípios nela consignados. 

Competindo aos serviços da Assembleia da República fornecer a informação necessária para apoiar a 
tomada de decisões, assinalamos que, apesar de a referida norma deste projeto de lei nos suscitar
dúvidas jurídicas sobre a sua constitucionalidade, as mesmas são suscetíveis de serem eliminadas ou 
corrigidas em sede de discussão na especialidade.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade 
previstos na Constituição e no Regimento da Assembleia da República, salvo na situação assinalada.

A assessora parlamentar,

     Ana Lia Negrão

Assembleia da República, 21 de junho de 2023

                                                          
1 Cfr. a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 9/2007, de 19 de fevereiro, que estabelece a orgânica 
do Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa, do Serviço de Informações 
Estratégicas de Defesa (SIED) e do Serviço de Informações de Segurança (SIS).
2 De acordo com o artigo 14.º da Lei-Quadro do Sistema de Informações da República Portuguesa, 
aprovada pela Lei n.º 30/84, de 5 de setembro.


